
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 153.283 - RS (2011/0311308-8)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : RAFAEL C. DE B. BERTHOLD E OUTRO(S)
  RICARDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO E OUTRO(S)
  ROBERTA DE O. SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANGÉLICA ELOY BORGES 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, I, 
DO CPC. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, QUE IMPÕE O ATAQUE 
ESPECÍFICO AOS FUNDAMENTOS. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. APLICAÇÃO DE 
MULTA.

1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação 
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do 
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, inc. 
I, do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a parte insurgente.

2. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à 
parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo, infirmar 
especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para 
negar seguimento ao reclamo, sendo insuficiente alegações genéricas de 
não aplicabilidade do óbice invocado. Precedentes.

3. A Quarta Turma do STJ assentou o entendimento no sentido de que o § 
2º do art. 557 do CPC há de ser interpretado em consonância com o seu 
caput, que expressamente autoriza o relator a negar seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

4. A presente irresignação bem demonstra a recalcitrância da Brasil 
Telecom S/A em acolher qualquer decisão que ponha termo à 
controvérsia, mesmo quando lhe é favorável, como nos presentes autos, 
o que torna imperioso reconhecer-se o intuito manifestamente protelatório 
do agravo regimental,

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 153.283 - RS (2011/0311308-8)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : RAFAEL C. DE B. BERTHOLD E OUTRO(S)
  RICARDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO E OUTRO(S)
  ROBERTA DE O. SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANGÉLICA ELOY BORGES 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A contra 

decisão de minha lavra, que não conheceu do agravo manejado por ANGÉLICA ELOY 

BORGES, com base no art. 544, § 4º, inc. I, do CPC em virtude da ausência de impugnação 

específica aos fundamentos da decisão do Tribunal de origem, que não admitiu o recurso 

especial.

Nas razões do presente agravo regimental, a parte ora agravante sustenta, em 

síntese, a ocorrência da prescrição da pretensão autoral, bem como insurge-se quanto à 

multa imposta na decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 153.283 - RS (2011/0311308-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : RAFAEL C. DE B. BERTHOLD E OUTRO(S)
  RICARDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO E OUTRO(S)
  ROBERTA DE O. SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANGÉLICA ELOY BORGES 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, I, 
DO CPC. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, QUE IMPÕE O ATAQUE 
ESPECÍFICO AOS FUNDAMENTOS. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. APLICAÇÃO DE 
MULTA.

1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação 
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do 
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, inc. 
I, do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a parte insurgente.

2. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à 
parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo, infirmar 
especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para 
negar seguimento ao reclamo, sendo insuficiente alegações genéricas de 
não aplicabilidade do óbice invocado. Precedentes.

3. A Quarta Turma do STJ assentou o entendimento no sentido de que o § 
2º do art. 557 do CPC há de ser interpretado em consonância com o seu 
caput, que expressamente autoriza o relator a negar seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

4. A presente irresignação bem demonstra a recalcitrância da Brasil 
Telecom S/A em acolher qualquer decisão que ponha termo à 
controvérsia, mesmo quando lhe é favorável, como nos presentes autos, 
o que torna imperioso reconhecer-se o intuito manifestamente protelatório 
do agravo regimental,

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO
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O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. De início, cumpre esclarecer que a jurisprudência desta Corte, com 

fundamento no princípio da dialeticidade, aplicava, por analogia, a Súmula 182/STJ ao agravo 

de instrumento que não refutasse, de maneira específica, os fundamentos da decisão que 

não admitia o recurso especial.

É o que se depreende da leitura dos seguintes julgados:

CIVIL E PROCESSUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO.PEDIDO DE EFEITOS INFRINGENTES. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL.POSSIBILIDADE. FUNGIBILIDADE DOS 
RECURSOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA ANALÓGICA DA SÚMULA 182/STJ AO 
AGRAVO DO ART. 544 DO CPC.
1. Nos termos da remansosa jurisprudência desta Corte Superior, aplica-se 
a Súmula 182 do STJ, por analogia, aos agravos de instrumento do art. 544 
do CPC, quando as razões do recurso deixarem de impugnar os 
fundamentos da decisão que obsta o recurso especial na origem.
2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.(EDcl no Ag 1.336.354/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2011, DJe 13/09/2011).
______
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA 182/STJ.
1. Omissis.
2. Não basta ao recorrente afirmar o desacerto da decisão agravada, mas, 
pelo princípio da dialeticidade, é indispensável confrontar os argumentos 
nela desenvolvidos com aqueles que entende corretos.
3. A ausência de efetiva impugnação a todos os fundamentos da decisão 
agravada obsta o conhecimento do agravo, consoante entendimento 
consolidado na Súmula 182/STJ.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.215.526/BA, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJ de 15.12.2009).
_______
AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRREGULARIDADE FORMAL. SÚMULA 
182/STJ. APLICAÇÃO ANALÓGICA. RECURSO ESPECIAL. RATIFICAÇÃO 
APÓS PUBLICAÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
1. Não merece trânsito o agravo de instrumento por falta do requisito da 
regularidade formal quando o agravante não ataca, de forma específica, as 
bases da decisão agravada (Tribunal de origem). Aplicação analógica da 
súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
2. Omissis.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no Ag 1.181.610/SP, Rel. 
Min. FERNANDO GONÇALVES, Quarta Turma, DJ de 22.03.2010).
_______

Convém destacar o ensinamento de CASSIO SCARPINELLA BUENO (in 

Curso Sistematizado de Direito Processual Civil. Vol. 5. 1ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008, 

pp. 30/31) acerca do conteúdo e alcance do mencionado princípio da dialeticidade, bem como 

Documento: 1170659 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/09/2012 Página  5 de 4



 
 

 
da aplicabilidade da Súmula 182/STJ a espécies recursais distintas do agravo do art. 545 do 

CPC:

O "princípio da dialeticidade" (...) atrela-se com a necessidade de o 
recorrente demonstrar as razões de seu inconformismo, revelando por que 
a decisão lhe traz algum gravame e por que a decisão deve ser anulada ou 
reformada.
Examinado o princípio desta perspectiva, é irrecusável a conclusão de que 
ele está intimamente ligado à própria regularidade formal do recurso e ao 
entendimento, derivado do sistema processual civil (...), de que não é 
suficiente a interposição do recurso mas que o recorrente apresente, desde 
logo, as suas razões.
Aplicação correta do princípio aqui examinado encontra-se na 
Súmula 182 do STJ, segundo a qual: "É inviável o agravo do art. 545 
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada". (...) Embora os enunciados (e os precedentes) 
dessas Súmulas digam respeito a específicas modalidades 
recursais, é correto e desejável sua ampliação para albergar 
quaisquer recursos.
Importa, a este respeito, destacar que o recurso deve evidenciar que a 
decisão precisa ser anulada ou reformada, e não que o recorrente tem 
razão. É inepto o recurso que se limita a reiterar as razões 
anteriormente expostas e que, com o proferimento da decisão, 
foram rejeitadas. A tônica do recurso é remover o obstáculo criado 
pela decisão e não reavivar razões já repelidas.
O recurso tem de combater a decisão jurisdicional naquilo que ela o 
prejudica, naquilo que ela lhe nega pedido ou posição de vantagem 
processual, demonstrando o seu desacerto, do ponto de vista 
procedimental (error in procedendo) ou do ponto de vista do próprio 
julgamento (error in judicando). Não atende ao princípio aqui examinado 
o recurso que se limita a afirmar a sua posição jurídica como a mais 
correta. Na perspectiva recursal, é a decisão que deve ser 
confrontada. (grifei)
_______

Com a edição da Lei nº 12.322, de 9 de setembro de 2010, que transformou o 

agravo de instrumento contra decisão que não admite recurso especial em agravo nos 

próprios autos, o legislador incorporou ao texto legal o referido princípio, há muito 

sedimentado na jurisprudência desta Corte, com amparo na doutrina do tema. De acordo 

com o inciso I, do parágrafo 4º, do art. 544 do Código de Processo Civil, observa-se que é 

dever da parte agravante atacar especificamente todos os fundamentos da decisão do 

Tribunal de origem que nega trânsito ao recurso especial, sob pena de não conhecimento de 

sua irresignação.

A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona acerca da necessidade de a 

parte agravante impugnar todos os fundamentos utilizados na decisão prolatada pelo Tribunal 

de origem que não admite o recurso especial, consoante os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
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AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.
(...)
2. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da 
decisão que não admite o recurso especial atrai a incidência, por analogia, 
do óbice previsto na Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
3. In casu, a agravante deixou de atacar especificamente a apontada 
aplicação do enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
4. Não configura ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, o fato de o 
C. Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos 
argumentos suscitados pela parte recorrente, adotar fundamentação 
contrária à pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a 
controvérsia.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no Ag 1324815/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 22/11/2011, DJe 19/12/2011)
______
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
182 DESTE TRIBUNAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
PRODUÇÃO DE PROVA. NECESSIDADE. ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA DA LIDE (SÚMULA 7 DO STJ). PRECEDENTES.
1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada" (Súmula n. 
182-STJ).
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1417579/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 23/04/2012)
______
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. PRECEDENTES. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA DO ART. 
557, § 2º, DO CPC.
1. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 
agravada atrai a incidência da Súmula n. 182/STJ.
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
3. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
(AgRg no AREsp 121.222/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 20/03/2012)
_______
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO – (...)   2. FALTA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS 
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INVOCADOS NO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE EXARADO PELO TRIBUNAL A 
QUO - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, ENSEJANDO A 
MANUTENÇÃO DO DECISUM ESTADUAL POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS - SÚMULA 182/STJ, APLICADA POR ANALOGIA - 3. 
RECURSO DESPROVIDO.
(AgRg no Ag 1.277.710/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 13/12/2011, DJe 19/12/2011)
_______
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO. ENUNCIADO N. 182/STJ. RECURSO 
INFUNDADO. MULTA.
1. Em obediência ao princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar o desacerto da decisão agravada, não sendo suficiente a 
impugnação genérica ao decisum combatido.
2. A ausência de efetiva impugnação a todos os fundamentos da decisão 
agravada obsta o conhecimento do agravo, consoante entendimento 
consolidado na Súmula 182/STJ.
3. Agravo manifestamente inadmissível ou infundado enseja aplicação de 
multa do art. 557, § 2º, do CPC.
4. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA. (AgRg no Ag 1.414.927/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 03/04/2012)
________
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO – (...) AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA 
AGRAVADA - INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ - AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
(AgRg no Ag 1.400.507/SC, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 13/10/2011)
________
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO PENAL. 
RECURSO QUE SE FURTOU A INFIRMAR TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
DECISUM. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.
1. Cabe à agravante demonstrar o desacerto do decisum contra o qual se 
insurge - a refutar, portanto, todos os óbices por ele levantados - sob pena 
de vê-lo mantido (art. 545 do CPC).
2. No caso, a parte agravante não infirmou todos os fundamentos da 
decisão denegatória de seu recurso especial, porquanto exclusivamente 
ratificou os termos dispostos na via especial, sendo razão suficiente, per si, 
para manter o decisum, em respeito ao contido na Súmula 182/STJ.
3. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1.309.043/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 25/04/2012)
________
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. PRETENSÃO DE ANÁLISE FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. NÃO CONHECIMENTO.
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1. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 
agravada atrai a incidência do Enunciado Sumular 182 desta Corte 
Superior.
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.350.106/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/11/2011, DJe 17/11/2011)
_______
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. (...) AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A parte agravante deve infirmar os fundamentos da decisão impugnada, 
mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge contra todos eles - 
Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1.363.967/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 17/11/2011)
_______

A Quarta Turma desta Corte, por seu turno, já firmou entendimento no sentido 

de que a decisão de admissibilidade deve ser vista em sua totalidade, de forma que o não 

perfazimento da regularidade formal implica o não conhecimento do agravo de instrumento. 

Nesse sentido, confira-se:

De fato a matéria é interessante. Efetivamente, entendo que a decisão de 
admissibilidade do recurso tem que ser entendida como um todo. Ficaria 
difícil, em se tratando de recursos complexos, porque muitas vezes são 
capitulados em termos distintos, se entender que, em um ou outro caso, 
determinada matéria poderia não ser atacada e, ainda assim, sobreviver o 
recurso, porque o agravo de instrumento, em determinado ponto, seria 
suficiente para fazer subir o recurso especial naquela parte. 
Parece-me que a questão, muito embora - diga eu - seja interessante, tem 
que ser interpretada de forma sistemática.
É que o recurso especial ataca vários pontos. Conseqüentemente, o 
despacho é de admissibilidade do recurso especial por inteiro. De modo que 
ficaria difícil considerarmos como suficiente o agravo de instrumento do 
despacho de inadmissibilidade do recurso especial, que é por inteiro, 
apenas no ponto em que é suficiente para impugnar um ou outro aspecto 
daquela decisão de inadmissibilidade. Vejo com muita dificuldade como 
poder-se-ia dissociar ou se fracionar o despacho de admissibilidade em 
vários pedaços, uma vez que ele é do próprio recurso especial por inteiro.
(Voto do Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, AgRg no Ag 682.965/DF, 
Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 
18/12/2008, DJe 23/03/2009)
________

Ressalte-se que o conhecimento, ainda que parcial do agravo, obriga o 

Superior Tribunal de Justiça a conhecer de todos os fundamentos do especial. 

Por conseguinte, a ausência de impugnação a algum dos fundamentos da 
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decisão que negou trânsito ao recurso especial imporia a esta Corte Superior o exame 

indevido de questões já atingidas pela preclusão consumativa, decorrente da inércia da parte 

agravante em insurgir-se no momento oportuno, por meio do agravo previsto no art. 544 do 

CPC, quanto ao óbice levantado pela decisão que não admitiu o recurso especial.

Por essa razão, a parte agravante deve impugnar todos os fundamentos 

da decisão agravada, autônomos ou não, porquanto o provimento do agravo devolverá à 

esta Corte o exame de toda a matéria tratada no reclamo extremo.

Corroborando esse entendimento, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 

59.829/AL, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2012, 

DJe 07/03/2012; AgRg no AREsp 68.639/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 02/02/2012; esse último assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ARESP. RAZÕES DE 
AGRAVO QUE NÃO TRATAM DOS ARGUMENTOS DA DECISÃO QUE 
NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DESTA 
CORTE SUPERIOR E ART. 544, § 4º, INC. I, DO CPC.
[...]
6. A parte deve impugnar todos os fundamentos da decisão 
agravada, autônomos ou não, pois não existe identidade entre a 
lógica da Súmula n. 182/STJ e a da Súmula n. 283 do STF, uma vez 
que o conhecimento, ainda que parcial do agravo em especial, 
obriga a Corte a conhecer de todos os fundamentos do especial, 
inclusive os não impugnados de modo específico.
7. Agravo regimental não provido.
________

Sobre o tema, os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal:

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RAZÕES 
RECURSAIS QUE NÃO ATACAM TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 287 DESTA CORTE. AGRAVO 
IMPROVIDO. I – O agravante deixou de atacar os fundamentos expostos na 
decisão agravada, o que inviabiliza o recurso. Incumbe ao agravante o 
dever de impugnar, de forma específica, cada um dos fundamentos 
da decisão questionada, sob pena de não conhecimento do recurso. 
Incidência da Súmula 287/STF. II – Embargos de declaração recebidos 
como agravo regimental ao qual se nega provimento. 
(EDcl no AI 835.005/RN, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira 
Turma, julgado em 28/06/2011, DJe 16/08/2011)
________
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO. SÚMULA 287 DO STF. NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS 
LOCAIS. SÚMULA 280 DO STF. INCIDÊNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. 
SÚMULA 279 DO STF. AGRAVO IMPROVIDO. I - A agravante não atacou 
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todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
extraordinário. Inviável, portanto, o presente recurso, a teor da 
Súmula 287 do STF. II - No tocante à incorporação da gratificação de 
estímulo à produção individual - GEPI, seria necessário analisar normas 
infraconstitucionais locais, o que inviabiliza o extraordinário, a teor da 
Súmula 280 do STF. III - Para se chegar à conclusão contrária à adotada 
pelo acórdão recorrido, necessário seria o reexame do conjunto 
fático-probatório constante dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 
279 do STF. IV - Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AI 598.574/MG, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira 
Turma, julgado em 15/09/2009, DJe 09/10/2009)
_________
RECURSO EXTRAORDINÁRIO - DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO 
APELO EXTREMO - INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO QUE NÃO IMPUGNA AS 
RAZÕES DESSE ATO DECISÓRIO - RECURSO IMPROVIDO. - Impõe-se, à 
parte recorrente, quando da interposição do agravo de instrumento, 
a obrigação processual de impugnar todas as razões em que se 
assentou a decisão veiculadora do juízo negativo de admissibilidade 
do recurso extraordinário. Precedentes.”
(AgRg no AI 829.208/SP, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, julgado 
em 15/02/2011, DJe de 16.03.2011)
_________

Em arremate, consigne-se que o acesso à tutela jurisdicional deve sempre ser 

pautado por regras procedimentais que têm dentre suas finalidades a de resguardar a 

segurança jurídica das partes envolvidas. A lei estabelece pressupostos ou requisitos para a 

admissibilidade do recurso - no particular, o art. 544, § 4º, I, do CPC determina a necessidade 

de impugnação específica aos fundamentos da decisão de admissibilidade - e, portanto, cabe 

à parte formulá-lo em estrito cumprimento às determinações legais.  

2.1. No caso, a decisão ora agravada, de forma escorreita, negou seguimento 

ao agravo em recurso especial pela verificação de que a recorrente, ora agravada, deixou de 

rebater o fundamento erigido no despacho de inadmissibilidade do apelo nobre, qual seja: o 

exame da insurgência encontra óbice no disposto no art. 543-C, § 7º, I, do CPC.

De fato, a insurgente, ora agravada, na oportunidade da interposição do agravo 

em recurso especial, nada mencionou a respeito do óbice alinhavado na decisão de 

admissibilidade do apelo nobre. 

Impositiva, pois, a manutenção dos termos da decisão ora agravada.

3. No que tange ao presente reclamo, verifica-se a ausência de interesse 

recursal da ora agravante.

O interesse recursal, tal como o interesse de agir ou processual, é integrado 

pelo binômio necessidade (o recurso deve constituir-se, obrigatoriamente, na única forma de 

obtenção da vantagem pretendida com a impugnação da decisão) e utilidade, com relação à 
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qual, além do sentido de adequação do meio impugnativo escolhido, liga-se, basicamente, o 

conceito de sucumbência, gravame ou prejuízo, sendo mensurado à luz do benefício prático 

que o recurso pode proporcionar ao recorrente (Amaral Santos, in "Primeiras Linhas de 

Direito Processual Civil", 4.ª ed., v. IV, n.º 697, verbis: "O que justifica o recurso é o prejuízo, 

ou gravame, que a parte sofreu com a sentença").

Deste modo, para que se verifique a existência do interesse em interpor 

recursos, é imperioso que a decisão a ser impugnada, além de contrária à pretensão do 

recorrente, tenha acarretado-lhe gravame concreto, aferível de forma objetiva.

Não basta, que a parte "sinta-se" prejudicada, não lhe sendo lídimo valer-se de 

recursos para suscitar debates jurídicos abstratos ou teóricos. Ao recorrer, deve demonstrar, 

concretamente, o prejuízo a que submetida, de forma a restarem indubitáveis a utilidade e a 

necessidade do novo provimento jurisdicional. A respeito, a elucidativa lição de Nelson Nery 

Júnior:

[...] O gravame deve ser averiguado do ponto de vista objetivo, sendo 
irrelevante o que se passa no espírito do recorrente. Não interessa se 
ele sentiu-se prejudicado pela decisão, mas sim se esta, cotejada com a 
sua pretensão, causou-lhe efetivamente um prejuízo. Esta idéia está 
ligada à de que o proveito, ou a vantagem pretendida com o julgamento 
do recurso, deva ser examinado do ponto de vista prático. O processo 
não pode servir de instrumento para a disputa de simples teses 
jurídicas ou para atender veleidades dos litigantes. Por isso é que se 
afirmou no início deste item que o gravame deve ser aferido mediante 
análise do dispositivo da decisão impugnada, não se podendo recorrer da 
sua fundamentação." ("Nelson Nery Júnior, Comentários ao Código de 
Processo Civil - arts. 496 a 565", v. 7, São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 
2001, p. 262/263)

Ora, no caso sob exame, verifica-se que a ora agravante interpõe o presente 

recurso em face de decisão que não conhece de agravo manejado pela parte contrária, não 

havendo, portanto, o necessário interesse em recorrer.

Vale destacar que a presente irresignação bem demonstra a recalcitrância da 

ora agravante em aceitar, nos milhares de processos que são submetidos à apreciação do 

judiciário, qualquer decisão que ponha termo à controvérsia, mesmo quando lhe é favorável, 

como nos presentes autos.

Assim, imperioso reconhecer-se o intuito manifestamente protelatório do agravo 

regimental, bem como caracterizada a litigância de má fé, a ensejar a aplicação da multa 

prevista nos artigos 14, II e III, 17, VII, e 557, § 2º, todos do Código de Processo Civil. 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 

5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0311308-8 AREsp 153.283 / RS

Números Origem:  10800702801  5444325720118217000  70027109974  70029013133  70031962392  
70046116380

EM MESA JULGADO: 21/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANGÉLICA ELOY BORGES
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : RAFAEL C. DE B. BERTHOLD E OUTRO(S)

RICARDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO E OUTRO(S)
ROBERTA DE O. SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : RAFAEL C. DE B. BERTHOLD E OUTRO(S)

RICARDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO E OUTRO(S)
ROBERTA DE O. SILVA E OUTRO(S)

AGRAVADO : ANGÉLICA ELOY BORGES
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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